
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

CONTRATO N° 016/2017 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO AMAPÁ E A EMPRESA KLIMA 

REFRIGERAÇÃO LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento público, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

AMAPÁ — UNIFAP, pessoa jurídica de direito público interno, criada através do Decreto 

ri°. 98.997, de 02/03/1990, inscrita no CNPJ sob o n°. 34.868.257/0001-81, sediada em 

Macapá-AP, na Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representado por sua Pró-Reitora de Administração-

Substituta, conforme Portaria n° 2747/2016, de 28 de dezembro de 2016, a Senhora 

GILVANA DOS SANTOS SÁ, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade de Macapá, 

portadora do CPF n' 415.196.472-04 e a EMPRESA KLIMA REFRIGERAÇÃO LTDA - ME, 

CNPJ/MF n° 97.548.482/0001-50, Inscrição Estadual n° 03.040814-8, estabelecida na Rua 

Manoel Eudóxio Pereira, n° 1454, Centro, Macapá/AP, CEP 68900.021, email: 

klimarefrigeracao@bol.com.br,  fones: (96) 3241-3432 / (96) 99119-7349, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador o 

Senhor ERIVAN SILVA NUNES, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n° 

220505/PTC/AP 22  VIA, CPF n° 433.189.242-53, têm, entre si, justo e avençado, e por 

força do presente e de conformidade com o disposto na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 

1993, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 

n°025/2017, Pregão Eletrônico n° 006/2017, Processo n° 23125.005402/2015-84, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Contrato tem por fundamento legal o disposto no item XXI, do artigo 

37 da Constituição Federal, Decreto n° 2.271/1997, Lei n° 10.520, de 17/07/2002, Decreto 

n° 5.450 de 31/05/2005, Decreto n° 7.892/2013, Decreto n° 8.250/2014, Lei n° 8.666/93 

e alterações posteriores e o, o que consta nos autos do Processo n° 23125.005402/2015-

84 e os termos do Edital do Pregão Eletrônico n° 006/2017-UNIFAP, ao qual vincula-se. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Contratação sob demanda, para execução de serviços de manutenção de 

equipamentos de refrigeração, nos Campus da Fundação Universidade Federal do Amapá 
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— UNIFAP, em conformidade com as condições e especificações técnicas contidas no 

edital e anexos Pregão Eletrônico n/ 006/2017-UNIFAP. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS E REAJUSTE 

§ 12 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA sob demanda o valor estimado de R$ 

778.134,72 (Setecentos e setenta e oito mil, cento e trinta e quatro reais e setenta e 

dois centavos), pela prestação dos serviços relacionados no LOTE I, do anexo II do Edital 

do Pregão Eletrônico n°006/2017, conforme os preços unitários ofertados para cada item 

pela CONTRATADA, ajustado ao ultimo lance, signatário da Ata de Registro de Preços. 

§ 22 - Os preços poderão sofrer reajuste com base no índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) apurado no período de doze meses contados da data da 

apresentação da proposta, conforme previsto no art. 40, inciso Xl e art. 65 da Lei 

8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência a contar da data de sua assinatura até 31 de 

dezembro de 2018, podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, observado 

o limite legal máximo permitido de 60 (sessenta) meses. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS 

§ 12 - Conforme a necessidade da CONTRATANTE, os serviços poderão ser executados 

nos seguintes locais: 

Universidade Federal do Amapá — UNIFAP 

Campus Marco Zero 
Rod. Juscelino Kubitschek, KM-02 Jardim Marco Zero. 

Macapá - AP CEP 68.903-419. 

Campus Santana 
Rodovia Duca Serra, 1233- Bairro Fonte Nova. Santana - AP 

CEP 68.925-000. 

Campus Binacional 
Rodovia BR-156, 3051- Bairro Universidade. Oiapoque - AP 

CEP 68.980-000. 

Campus Mazagão 
Av. Intendente Alfredo Pinto, s/n - Bairro União. Mazagão- 

AP CEP 68.940-000. 

Campus Amapá 
Ramal da Bacabinha, 450, bairro Nova Esperança. 

Amapá - AP, CEP 68.950-000 

Campus Laranjal do Jari 
Av. Mazagão, 105- Bairro Castanheira. Laranjal do Jarí - AP 

CEP 68920-000. 
Campus Tartarugalzinho BR 156 S/N —Tartarugalzinho - AP 

Campus Calçoene 
Rua Roberto Paulo de Jesus S/N— Lote 46 Setor 04 Quadra 

04— Calçoene - AP 

§ 22 - Durante a vigência do contrato a CONTRATADA deverá manter escritório no 

município de Macapá/AP com preposto, mão de obra e telefone fixo, para atender 

quaisquer necessidades objeto deste Contrato e um preposto fixo no município de 
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objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS SERVIÇOS 

§ 12 - A CONTRATADA fornecerá todo o material, equipamentos, inclusive ferramentas de 

uso individual e mão de obra, necessários à realização dos serviços. 

I - Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA o recolhimento de todos os 

encargos e impostos decorrentes da realização dos serviços. 

§ 2° - Os serviços serão realizados sempre em atendimento à ORDEM DE SERVIÇO, 

conforme modelo constante do Anexo III, expedida pela Prefeitura da UNIFAP. 

§ 32  - A relação dos serviços, assim como os seus quantitativos estimados encontram-se 

no ANEXO II, bem como os respectivos custos unitários máximos oferecidos pela 

CONTRATANTE. 

I - Não serão admitidos valores de serviços superiores ao constante na tabela 

SINAPI; 

§ 42 - A conferência para o recebimento do serviço deverá ser feita pelo preposto da 

CONTRATADA e fiscal da CONTRATANTE, que deverão fornecer parecer quantitativo e 

qualitativo sobre o serviço e cópia da Nota Fiscal assinada por ambos ao fiscal do 

contrato. 

§ 52  - Após a aprovação da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar a 

execução do serviço em até 48 (quarenta e oito) horas, ressalvados os casos em que 

comprovadamente não houver disponibilidade de material no mercado, autorizada pela 

CONTRATANTE; 

§ 62  - A CONTRATADA deverá trabalhar no regime de plantão e os serviços devem ser 

iniciados em no máximo 06 (seis) horas, salvo em casos devidamente especificado na 

ORDEM DE SERVIÇO; 

§ 72  - Compete à CONTRATADA, fazer minucioso estudo, verificação de todos os detalhes 

e demais documentos fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução dos serviços. 

§ 82  - Em caso de dúvida na interpretação dos documentos contratuais deverá ser 

consultada a CONTRATANTE, a quem caberá os esclarecimentos. 

§ 92  - A CONTRATADA ficará obrigada a manter no Campus Marco Zero e Binacional, um 

Livro de Ocorrências destinado a anotações diárias sobre o andamento dos serviços, bem 
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como observações a serem feitas pela Fiscalização quando necessário, podendo ambas se 

pronunciar através de Ofício. 

§ 102  - As anotações registradas pela Fiscalização e não contestadas pela CONTRATADA 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da data das anotações, serão consideradas 

como aceitas pela CONTRATADA. 

§ 112 - Os serviços contratados deverão ser rigorosamente executados obedecendo às 

normas da ABNT. 

§ 122 - Os serviços serão executados nas dependências da Fundação Universidade Federal 

do Amapá — UNIFAP, no Campus Marco Zero (município de Macapá/AP), Campus Santana 

(município de Santana/AP), Campus Binacional (município de Oiapoque/AP), Campus 

Mazagão (município de Mazagão/AP), Campus Amapá (município de Amapá/AP), Campus 

Laranjal do Jari (município de Laranjal do Jari/AP), Campus Tartarugalzinho (município de 

Tartarugalzinho/AP) e Campus Calçoene (município de Calçoene/AP). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA COMUNICAÇÃO E TRANSPORTE 

§ 1° - A comunicação entre a equipe de manutenção deverá ser feita por meio de celular 

e rádio comunicador próprio da CONTRATADA devidamente licenciada pela ANATEL. 

§ 22 - A CONTRATADA deverá deixar disponível para uso do preposto e dos engenheiros 

responsáveis da CONTRATADA um computador com acesso à internet e impressora. 

§ 32 - Quando necessário, será de responsabilidade da CONTRATADA o deslocamento da 

toda a equipe de manutenção, ferramentas e materiais entre os Campus, em veículo 

próprio e adequado conforme a necessidade. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E 

COLETIVA 

§ 12  - A CONTRADADA deverá manter os funcionários devidamente identificados através 

do uso de crachás e uniformizados de forma condizente com o serviço a executar, 

fornecendo-lhes uniformes completos, dentro dos padrões de eficiência e higiene; 

§ 22 - A CONTRADADA fornecerá os uniformes (compreendendo peças apropriadas para 

as condições climáticas da região), EPIs e EPCs a serem utilizados pelos seus funcionários, 

sempre que necessário, atendendo a todas as Normas Regulamentadoras do Ministério 

do Trabalho e Emprego. 

§ 32  - Os uniformes, EP1s, EPCs e seus complementos deverão ser substituídos em até 48 

(quarenta e oito) horas após comunicação escrita da CONTRATANTE, sempre que não 

atendam às condições mínimas de apresentação. 
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I - Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidament 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável 

pela fiscalização do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DOS MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO 

§ 19 - A CONTRATADA deverá manter em estoque um conjunto de materiais e/ou peças 

pré-comprados para reposição e uso imediato, bem como os necessários ao conserto e 

manutenção, e outros materiais necessários ao perfeito funcionamento das edificações 

de cada Campus. 

§ 29 - Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, 

comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações 

necessárias; 

I - Quando o material não corresponder com exatidão ao que foi pedido, ou ainda, 

apresentar faltas ou defeitos, o preposto da CONTRATADA deverá providenciar a 

regularização da entrega com objetivo de atender os serviços de manutenção em tempo 

hábil. 

II - O local de descarga do material e toda a movimentação de entrada e saída de 

carga deverão ser previamente definidos e ser objeto de registro de comum acordo com 

o Fiscal do contrato, garantindo que as instalações estejam adequadas e sejam 

executados com a maior segurança possível. 

III - A armazenagem compreende a guarda, localização, segurança e preservação do 

material adquirido a fim de suprir adequadamente as necessidades operacionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5 12 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

§ 22  - Atestar nas notas fiscais a efetiva prestação do objeto contratado. 

§ 32  - Efetuar os pagamentos devidos. 

§ 42  - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo. 

§ 52  - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

§ 62  - Vetar o emprego de qualquer produto/serviço que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 

nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde das pessoas. 
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§ 72- Designar servidores para fiscalizarem a execução dos serviços contratados. 

§ 82 - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

§ 12 - A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura 

do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

§ 29- Indicar preposto, para representá-lo na execução do Contrato. 

§ 32  - Manter sediado junto à Administração da CONTRATANTE, durante os turnos de 

trabalho, preposto capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos; 

§ 42. Realizar os serviços de manutenção, imediatamente após o recebimento da ORDEM 

DE SERVIÇO, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a 

impossibilite da realização do serviço conforme o estabelecido. 

§ 52 - Realizar os serviços dentro do prazo e dos padrões estabelecidos pela 

CONTRATANTE, de acordo com o especificado neste Edital e seus anexos, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 

qualquer clausula ou condição aqui estabelecida. 

§ 6° - Manter disponibilidade de mão de obra dentro dos padrões desejados, para 

atender eventuais acréscimos solicitados pela CONTRATANTE, bem como impedir que a 

mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja 

mantida ou retorne às instalações da CONTRATANTE. 

§ 72 - Sempre que for exigido pela CONTRATANTE, a empresa CONTRATADA deverá 

manter, quando da realização de serviço especial, a presença de profissional da 

Engenharia e/ou Arquitetura com especialidade na área de conhecimento do serviço a ser 

executado, com competência e responsabilidade técnica registrada no CREA/AP ou CAU. 

§ 8 2  - Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, 

em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 

(vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de 

proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; 

§ 99 - Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 

forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração; 
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§ 102  - Durante a vigência deste Contrato, além de um escritório no município de 

Macapá/AP, com preposto mão de obra e telefone fixo, a CONTRATADA deverá manter 

um preposto fixo no município de Oiapoque - AP, com telefone móvel para atender as 

demandas que sejam objeto deste Contrato, a fim de realizar a eficaz supervisão e 

execução dos serviços, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas no Edital do 

Pregão 006/2017 e seus anexos. 

§ 112- Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços. 

§ 122  - Relatar imediatamente à CONTRATANTE qualquer irregularidade observada 

durante a prestação dos serviços. 

§ 132  - Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu substituto legal designado, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita supervisão e fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

§ 142  - Tratar e negociar todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato 

somente com o Fiscal do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não 

credenciados para tal fim. 

§ 15° - Manter durante a vigência do contrato, bem como em suas renovações, as 

mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, 

apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal, Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados — CADIN, e Cadastro Nacional de Empresas 

Iniclôneas e Suspensas — CEIS, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

§ 162  - Submeter à CONTRATANTE, de imediato, para conferência e identificação, as CTPS 

devidamente preenchidas e assinadas juntamente com a relação nominal dos 

empregados que atuarão na execução dos serviços, mencionando os respectivos 

endereços e telefones residenciais e celulares, atualizando prontamente quaisquer 

alterações desses dados conforme art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

§ 172  - Comprovar, no início da execução dos serviços, a formação técnica específica da 

mão de obra empregada, mediante apresentação de certificados de capacitação destes e 

das carteiras de trabalho. 

§ 182  - Atender, de imediato, as solicitações quanto às substituições de mão de obra 

qualificada ou entendida como inadequada para prestação dos serviços, bem como 

efetuar a reposição de mão de obra na realização dos serviços, em caráter imediato, em 

eventual ausência. 

§ 192  - Manter a realização dos serviços, providenciando a imediata substituição dos 

empregados, designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por 
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falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas às 

disposições da legislação trabalhista vigente. 

§ 20° - Fornecer aos seus empregados, se foro caso, vale transporte, auxílio-alimentação, 

de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário 

ao bom e completo desempenho de suas atividades. 

§ 212  - Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer 

outros em decorrência da sua condição de empregadora, apresentando mensalmente ao 

setor competente da CONTRATANTE, a comprovação do recolhimento do FGTS e INSS 

referente a força de trabalho alocada às atividades objeto desta licitação, para fins de 

liberação dos pagamentos das notas fiscais apresentadas à Administração. 

§ 222 - Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e outros decorrentes de sua condição de empregador, resultantes da 

execução do contrato, conforme exigência legal. 

§ 232 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 

empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias 

lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade de vigilância em 

geral. 

§ 24 - Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham 

a ser causadas por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de 

serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da 

Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 1993. 

§ 25° - Zelar para que seus empregados observem o uso obrigatório de EPI — 

Equipamento de Proteção Individual, quando for o caso. 

§ 26° - Fornecer uniformes, equipamentos e materiais de trabalho aos empregados, 

conforme o disposto no Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho vigente para 

estes. 

I - A CONTRATADA deverá entregar o uniforme completo aos profissionais, 

apropriado ao tipo de serviço, mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada à 

CONTRATANTE. 

II - Nos casos em que o empregado não puder utilizar o calçado padrão, a 

CONTRATADA deverá fornecer um calçado alternativo, dentro dos padrões e normas de 

segurança exigidos, além de fornecer relação nominal desses empregados, acompanhada 

dos respectivos atestados médicos. 

Rod. Juscelino Kubitscbek de Oliveira, KM 02 —Jardim Marco Zero — CEP 68.903-419— Macapá-AP — Brasil 
Fone: (96) 4009-5191 - e-mail: dicont@unifap.br  

8 



III - As despesas com uniformes serão exclusivamente da CONTRATADA não  P%   
Rubnca 

§ 272  - Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos incidentes ou que 

venham a incidir sobre os serviços contratados, atendendo a quaisquer exigências 

formuladas pelo Poder Público, desta contratação. 

§ 28° - Garantir que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações 

e mantenham boa técnica na execução dos serviços, inclusive, no tocante as boas práticas 

da gestão sustentável. 

§ 292  - Realizar, às suas expensas, na forma da legislação vigente, tanto na admissão 

como durante a vigência do contrato, os exames médicos exigidos, apresentando OS 

respectivos comprovantes anualmente. 

§ 302 - Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes de 

quitação das obrigações trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de seus 

empregados utilizados na execução do contrato. 

§ 31° - Efetuar os pagamentos dos salários através de depósito bancário, na conta dos 

empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que os 

serviços serão prestados. 

§ 32° - Responsabilizar-se pelo vale-transporte de seus empregados, do local próximo às 

suas residências ao local de trabalho e vice-versa, bem como alimentação e outros 

benefícios previstos na legislação trabalhista. 

§ 332  - Fornecer antecipadamente aos seus empregados auxílio-transporte, auxílio 

alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se 

torne necessário ao bom e completo desempenho das de suas atividades e de acordo 

com a legislação vigente. 

§ 349 - Fica autorizada a CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a reter a 

qualquer tempo a garantia de que trata o Item 18 do Edital, para cumprimento das verbas 

rescisórias e trabalhistas de que trata a alínea K do Inciso XIX do art. 19 da IN n° 6, 

SLTI/MPOG, de 23/12/2013. 

§ 352  - Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de 

extrato de recolhimento sempre que solicitado pelo Fiscal do Contrato. 

§ 36° - Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de 

otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a 

racionalização de energia elétrica no uso de equipamentos. 

podendo ser repassadas aos empregados. 
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§ 379 - Instruir aos seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do 

Fiscal da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas 

Regimentais e Disciplinares e de Segurança e Medicina do Trabalho sem, contudo, 

caracterizar ou manter qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

§ 38° - Comprovar, por ocasião do início dos serviços, ou sempre que o Fiscal solicitar, 

junto à CONTRATANTE o nível de escolaridade exigida para os profissionais. 

§ 392- Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas 

normas regulamentadoras pertinentes. 

§ 40° - A CONTRATADA deverá priorizar o emprego de mão de obra, materiais, 

tecnologias e matérias-primas de origem local para execução, conservação e operação 

dos serviços de manutenção; 

§ 419  - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 

Decreto 48.138, de 08 de outubro de 2003. 

§ 42° - Responsabilizar-se pelo descarte apropriado de materiais potencialmente 

poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas 

composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as 

comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, 

para repasse aos fabricantes ou importadores. 

§ 43° - Responsabilizar-se pelo descarte apropriado de frascos de aerossóis em geral. 

Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em 

recipientes adequados para destinação específica. 

§ 449 - A CONTRATADA deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou 

dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente 

adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos 

inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio 

ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA n° 258, de 26 

de agosto de 1999. 

§ 452- É dever da CONTRATADA observar as normas do Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Metrologia — INMETRO e as normas ISO n° 14.000 da Organização 

Internacional para a Padronização (International Organization for Standardization). 

§ 469 - Providenciar o pagamento de todas as Licenças e Taxas necessárias, quando assim 

for necessário, dependendo do volume de serviço a ser executado; 
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§ 472 - Providenciar junto ao CREA as anotações de responsabilidade técnica A T'S_. 

referentes aos serviços executados e conforme especificações técnicas pertinentes, nos 

termos da Lei n° 6496/77. 

§ 482  - Atender as orientações contidas na IN 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério 

do Planejamento, o que couber. 

§ 499  - Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados. 

§ 502  - Executar os serviços em total conformidade ao determinado no Edital do Pregão 

006/2017 e seus anexos. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

§ 1° - A fiscalização será exercida por servidor devidamente designado pela 

CONTRATANTE; 

§ 2° - É incumbência do fiscal, a fiscalização dos preços praticados pela empresa e o 

atesto da Nota Fiscal; 

§ 32- Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

I - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 

CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 

fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 

II - Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, 

para comprovar o registro de função profissional. 

III - Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer equipamento cujo uso 

considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, 

ou ainda, que não atendam às necessidades. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 

PREVIDENCIÁRIA 

§ 1° - Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deve entregar, até o dia 30 (trinta) do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, à CONTRATANTE, as cópias autenticadas em 
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cartório — ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor 

que as receber dos seguintes documentos: 

I - Comprovante de pagamento de salários referentes ao mês da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de folha de pagamento específica, em que conste como 

tomador a CONTRATANTE, acompanhada de cópias dos recibos de depósitos bancários e 

contracheques assinados pelos empregados. 

II - Comprovante de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 

coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços. 

III - GFIP específica, em que conste como tomador a CONTRATANTE, relativa ao mês 

anterior ao da prestação dos serviços. 

IV - Guias de recolhimento da Previdência Social (GPS) e do FGTS (GRF), relativas ao 

mês anterior ao da prestação dos serviços. 

§ 22 - A documentação relativa ao primeiro mês da prestação dos serviços deverá estar 

acompanhada de cópias autenticadas em cartório — ou cópias simples acompanhadas de 

originais para conferência pelo servidor que as receber — dos seguintes documentos: 

I - Relação de empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

remuneração, benefícios adicionais e seu quantitativo, endereço residencial, horário do 

posto de trabalho, RG e CPF, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando foro caso. 

II - CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso. 

III - Convenção ou acordo coletivo de trabalho aplicável, utilizado pela 

CONTRATADA para elaborar a sua proposta vencedora na licitação e acordo escrito, se 

houver, de realização e compensação de horas extras; 

IV - Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão 

os serviços. 

§ 32 - A documentação relativa ao último mês da prestação dos serviços — extinção ou 

rescisão do contrato — deverá estar acompanhada de cópias autenticadas em cartório — 

ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as 

receber — dos seguintes documentos: 

I - Os documentos descritos nos Incisos I, II, III e IV do § 19, Clausula Décima 

Terceira, relativos ao último mês da prestação dos serviços. 
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II - Notificação de aviso prévio aos empregados desligados. 

III - Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados utilizados na 

prestação dos serviços contratados, devidamente homologados, quando exigível, pelo 

sindicato da categoria 

IV - Comprovantes de pagamento das verbas rescisórias. 

V - Exames médicos demissionais dos empregados desligados. 

VI - CTPS dos empregados demitidos. 

VII - Guias de recolhimento rescisório da contribuição previdenciária e do FGTS, 

quando exigíveis. 

VIII - Extrato dos depósitos feitos nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado demitido. 

§ 49 - As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão prazo 

máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pelo 

contratado, para serem formalmente esclarecidas. 

§ 52 - Uma vez recebida a documentação, o fiscal do contrato deverá apor a data de 

entrada na CONTRATANTE, assinar, e encaminhá-la para análise. 

§ 62  - O descumprimento reiterado das disposições desta cláusula e a manutenção da 

CONTRATADA em situação irregular perante suas obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias implicará rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades nele previstas e demais cominações legais. 

CLASULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 

§ 12 - A CONTRATADA será punida com o registro de inidoneidade no SICAF, ficando 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo de referência 

e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

I - apresentação de documentação falsa. 

II - retardamento da execução do objeto. 

III - falhar na execução do contrato. 

IV - fraudar na execução do contrato. 

V - comportamento inidôneo. 
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VI - declaração falsa. 

VII - fraude fiscal. 

Obs. Entenda-se por comportamentos inidõneos atos tais como os descritos nos artigos 

92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.9  8.666/1993. 

§ 29 - Para condutas descritas no Inciso I, § 19, Clausula Décima Quarta, será aplicada 

multa de no máximo 30% do valor do contrato. 

§ 39 - Para condutas descritas nos Incisos II e III, § 19, Clausula Décima Quarta, será 

aplicada multa nas seguintes condições: 

I - 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início 

da execução dos serviços, até no máximo de 30% (trinta por cento), o que configurará a 

inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

II - até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 

inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual. 

III - 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 

contrato. 

§ 42- Conforme graus e condutas dispostas nas tabelas I e II abaixo: 

Tabela I 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,20% do valor do contrato 

2 0,40% do valor do contrato 

3 0,80% do valor do contrato 

4 1,60% do valor do contrato 

5 3,20% do valor do contrato 

6 4,00% do valor do contrato 

Tabela II 

ITEM DESCRIÇÂO _ 	_ GRAU 

01 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência. 
06 

02 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 
05 

03 
Manter 	empregado 	sem 	qualificação 	para 	executar 	os 	serviços 

contratados, por empregado e por dia. 
03 

04 

Permitir a 	presença de empregado sem 	uniforme, com 	uniforme 

manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por 

ocorrência. 
01 
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ITEM DESCRIÇÃO GRÀQ 

05 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia. 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 1 
06 Zelar pelas instalações da CONTRATANTE utilizadas, por item e por dia. 03 

07 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, 

por ocorrência. 
02 

08 
Entregar os salários, vales-transportes e/ou vales-refeições nas datas 

avençadas, por ocorrência e por dia. 
01 

09 Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia. 04 

10 

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em 

lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles 

que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência. 

02 

11 Fornecer os uniformes, por funcionário e por ocorrência. 02 

12 

Efetuar o pagamento de salários, encargos fiscais e sociais, bem assim 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do 

contrato, por dia e por ocorrência. 

05 

13 

Cumprir quaisquer dos itens do edital do Pregão Eletrônico 006/2017 e 

seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por 

ocorrência. 

01 

14 

Cumprir quaisquer dos itens do edital do Pregão Eletrônico 006/2017 e 

seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pela fiscalização, por item e por ocorrência. 

02 

15 

Entregar no prazo estabelecido a documentação completa exigida no 

item décimo quarto, por dia de atraso, até que sejam entregues TODOS 

os documentos faltantes. 

01 

16 

Entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as 

inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação 

exigida na cláusula décima quarta, por dia de atraso. 

01 

§ 59 - O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado a 

CONTRATADA. 

I - Se o valor a ser pago ao contratado não for suficiente para cobrir o valor da 

multa, a diferença será descontada da garantia contratual. 

II - Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a 

CONTRATADA obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial. 

III - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 

contratado à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
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IV - Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento 

da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da 

solicitação da CONTRATANTE, a partir do qual se observará o disposto no § 22  desta 
Clausula de Contrato. 

CLAUSLA DÉCIMA QUINTA - CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES 

TRABALHISTAS 

§ 12 - A CONTRATADA deverá autorizar o CONTRATANTE a implementar, tão logo houver 

viabilidade técnica para tanto, os procedimentos previstos no artigo 19-A da 

IN/SLTI/MPOG n2 02/2008 atualizada, o qual transcrevemos a seguir: 

"Art. 19 - A Em razão da súmula n° 331 do Tribunal Superior do Trabalho, o edital poderá 

conter ainda as seguintes regras para a garantia do cumprimento das obrigações 

trabalhistas nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva.  da mão de 
obra: 

I - previsão de que os valores provisionados para o pagamento das férias, 132  

salário e rescisão contratual dos trabalhadores da CONTRATADA serão depositados pela 

Administração em conta vinculada especifica, conforme o disposto no anexo VII desta 

Instrução Normativa, que somente será liberada para o pagamento direto dessas verbas 

aos trabalhadores, nas seguintes condições: 

parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 132s salários, quando 

devidos; 

parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando dos 

gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 

parcialmente, pelo valor correspondente aos 132s salários proporcionais, férias 

proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, 

quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 

ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e 

o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, 

por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e 

previdenciários relativos ao serviço contratado; 

II — a obrigação da CONTRATADA de, no momento da assinatura do contrato, 

autorizar a CONTRATANTE a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores 

devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS nas respectivas contas 

vinculadas dos trabalhadores da CONTRATADA, observada a legislação específica; 
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III — previsão de que o pagamento dos salários dos empregados pela em 

CONTRATADA deverá ocorrer via depósito bancário na conta do trabalhador, de mo 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE; e 

IV — a obrigação da CONTRATADA de, no momento da assinatura do contrato, 

autorizar a CONTRATANTE a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários 

e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento 

dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem 

prejuízo das sanções cabíveis." (grifos nossos). 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

§ 12  - A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ 38.906,73 (Trinta e oito mil, 

novecentos e seis reais e setenta e três centavos) correspondente a 5% do valor do 

Contrato. 

§ 22 - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na 

execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou 

omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer 

obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões. 

I - A CONTRATANTE também poderá utilizar a garantia, para cobrir eventuais faltas 

de pagamentos pela CONTRATADA, com relação à: prejuízos ou danos causados à 

CONTRATANTE; prejuízos ou danos causados a terceiros pelo contratado, da qual possa 

resultar a responsabilidade subsidiária da CONTRATANTE; toda e qualquer multa 

contratual; débitos da CONTRATADA para com os encargos fiscais, previdenciários e 

trabalhistas relacionados com o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, 

salários, vales-transportes, vales-refeições, verbas rescisórias etc; quaisquer obrigações 

não cumpridas pela CONTRATADA em relação ao presente contrato previstas no 

ordenamento jurídico do país. 

§ 32  - A autorização contida no parágrafo anterior é extensiva aos casos de multas 

aplicadas, após esgotado o prazo recursal. 

§ 42  - A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor 

da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE. 

§ 52 - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 

apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

§ 62  - A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o 

término do contrato, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados 

à CONTRATANTE. 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA MEDIÇÃO 

§ 19 - A medição será mensal mediante apresentação da Nota Fiscal expedida contra a 

CONTRATANTE, assinada pelo responsável da CONTRATADA e pelo fiscal do Contrato. 

§ 22 - A medição deverá vir acompanhada da ART de todos os serviços realizados e da 

cópia das ORDENS DE SERVIÇOS devidamente executadas. 

§ 32 - Previamente à emissão de Nota Fiscal a CONTRATADA enviará à fiscalização do 

Contrato, documento oficial com pedido de medição dos serviços efetivamente 

executados; 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 

§ 12 - O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária 

em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas, após 

o recebimento do processo no Departamento Financeiro da CONTRATANTE, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal atendidas todas as disposições legais administrativamente 

exigidas. 

I - Os pagamentos serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de 

forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às 

retenções tributárias. 

§ 2° - O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela 

CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, informando o 

município onde o mesmo fora executado, em razão da tributação municipal e os 

comprovantes de custos dos materiais fornecidos, conforme disposto no art. 73 da Lei n° 

8.666, de 1993, observado o disposto no art. 35 da Instrução Normativa 03 de 

15/10/2009 e os seguintes procedimentos, correspondentes ao mês da última 

competência vencida: 

I - A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

II - Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e 

III - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota 

fiscal que tenha sido paga pela Administração 
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§ 32  - Apresentação dos comprovantes de pagamento da remuneração e d i s 

contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do FGTS e Comprovante Rubrica 

do recolhimento da Previdência Social — INSS), correspondentes ao mês da última nota 

fiscal vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, 

nominalmente identificados, na forma do § 49 do Art. 31 da Lei n2  9.032, de 28 de abril de 

1995, por meio dos seguintes documentos: 

I - cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social 

(GFIP); 

II - cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 

III - cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 

quando recolhimento for efetuado pela Internet; 

IV - cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 

quando recolhimento for efetuado pela Internet, caso a Administração não esteja 

realizando os depósitos diretamente; 

V - cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE); 

VI - cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que 

não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, 

será feita glosa da fatura. 

VII - comprovantes do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à 

última nota fiscal que tenha sido paga pela Administração, tais como pagamento dos 

salários, vales-transportes e auxílio alimentação dos empregados, pagamento de 132 

salário, férias e adicionais, quando estes forem devidos. 

§ 42 - Previamente à contratação e antes de cada pagamento será realizada consulta "ON 

LINE" ao SICAF, visando apurar a regularidade da situação do fornecedor, sem a qual 

referidos atos serão sobrestados até a sua regularização; 

§ 52 - A CONTRATANTE reterá na fonte os impostos sobre os pagamentos que efetuar as 

pessoas jurídicas de acordo com a legislação vigente. 

§ 6° - O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao 

FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 
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CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA REPACTUAÇÃO 

§ 12  - Será admitida repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno 

mínimo de um ano a contar da data do orçamento a que a proposta se referir. 

§ 29 - Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data de 

acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário 

vigente à época da apresentação da proposta. 

5 32 - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será contado a 

partir da data de início dos efeitos financeiros da Ultima repactuação ocorrida. 

§ 49 - A CONTRATADA poderá exercer perante a CONTRATANTE, seu direito à 

repactuação dos preços do contrato até a data da prorrogação contratual subsequente. 

§ 52 - Caso a CONTRATADA não efetue de forma tempestiva a repactuação e prorrogue o 

contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito de repactuar. 

§ 62 - As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada 

de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das 

Planilhas de Composição de Custo Unitário dos itens pleiteados. 

§ 72 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de parâmetros não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

§ 89 - Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante 

negociação entre as partes, considerando-se: 

I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração. 

II - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais. 

III - a nova planilha com a variação dos custos apresentada. 

IV - a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE. 

V - o valor limite dos serviços o considerado a planilha SINAI)! vigente. 

§ 99- No caso de repactuação, deverá ser lavrado termo aditivo ao contrato vigente. 

§ 102 - Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação produzirão efeitos a 

partir da data estipulada no acordo, convenção ou sentença normativa para o início dos 

efeitos financeiros do reajuste salarial. E será considerada para efeito de compensação do 

pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 
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CLAUSULA VIGÉSIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

§ 19 - Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos: 

PROVISORIAMENTE, imediatamente após a conclusão dos serviços, para o 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação 

da conformidade com as especificações. 

DEFINITIVAMENTE, em até 05 (cinco) dias úteis após analise da conformidade 

tendo vista as especificações contidas no Anexo II do edital em referência e da Ordem de 

Serviço. 

§ 2° - Havendo recusa do serviço executado, no todo ou em parte, a CONTRATADA 

deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, os serviços 

que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados, bem como quaisquer irregularidades ou divergências com as especificações 

constantes no edital do Pregão 006/2017 e seus anexos ou da Ordem de Serviço, no 

prazo máximo de 5(cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo 

máximo de 2 (dois) dias contados de sua notificação, ainda que constatados depois do 

recebimento e/ou pagamento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

§ 19 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, observados os 

direitos da CONTRATANTE, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 8.666/93. 

§ 2 - A rescisão deste contrato pode ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei mencionada, notificando-se o 

contratado com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII. 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, 

desde que haja conveniência para o CONTRATANTE. 

III - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

§ 32  - O descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais por parte do 

contratado implica em rescisão contratual, sem prejuízo das sanções de multa, suspensão 

temporária e declaração de inidoneidade. 

I - O procedimento será sumário, facultada a defesa prévia do contratado no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis. 
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§ 49 - A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

I - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

§ Único - Para pagamento das despesas decorrentes do objeto deste Contrato serão 

utilizados os recursos abaixo listados e outros que porventura venham a ser 

disponibilizados: 

Conta Razão: 823200900 

PTRES: 108666; 

Fonte de Recurso: 0112000000; 

PI: V2ORKNO100N; 

Elemento de Despesa 339039; 

Nota de Empenho n° 2017NE800520, de 13/12/2017, no valor de R$ 306.000,00 

(Trezentos e seis mil reais). 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

§ Único - A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será 

providenciada até o 5' dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas a expensas da 

CONTRATANTE. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DAS ALTERAÇÕES 

§ 1° - No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento 

no art. 65, §§ 19 e 29, da Lei n.° 8.666/1993. 

§ 22 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária. 

§ 32  - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

Cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
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RIVAN SILVA NUNES 

6k1F,4,0  ) 

CLÁUSULA VIGESIMA QUINTA — DO FORO 

§ Único - Nos termos do inciso I, do Artigo 109, da Constituição Federal, o foro 

competente para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da Justiça 

Federal, Seção Judiciária do Estado do Amapá/AP. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa 

e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 03 

(três) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas 

testemunhas abaixo, que a tudo assistiram. 

Macapá, 14 de dezembro de 2017. 

41 
GILV A DOS A TOS SÁ 

Pró-Reitáa-de Administração - Substituta 

Sócio Administrador 

Testemunhas: 

CPF: ,G2‘,:4--z9._ 

  

2. 	 CPF: 
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NP 248, quinta-feira, 28 de dezembro de 2017 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DF INEXIGIBILIDADE DE LICTIAÇÃO 
IN 132017 - 1.14SG 154044 

N° Processo: 23107027511201732 . Objeto: Atender despesas com 
serviços dc correios para atender is necessidades da UFAC (Eng. 
Florestal) Total de Itens Licitados: 00001, Fundamento Legal: Art. 
25°, Inciso I da Lei n" 8.666 dc 21/06/1993.. Justificativa: Os serviços 
postal é regido pela Lei of 6538/78: Decreto Lei 509/69; Lei 8666/93, 
com fulcro no ars 25, inc. I Declaração de Inarigibilidade an 
2212/2017, AUTON FERES DE FARIAS FILHO. Pró-reitor de Ad-
ministrado. Ratificado em 27/12/2017. MARGARIDA DE AQUI. 
NO CUNHA. Reitera em Exercia°. Valor Global: RE 25.00000. 
CNPJ CONTRATADA.: 34.028.3162709-95 EMPRESA BRASILEI-
RA DE CORREIOS E TEI-EGRAFOS. 

(S1DEC - 21'12.20171 154044-15261-20174E800054 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO AMAPA 

EXTRATO DE CONTRATO N'' 162017 UASG 154215 

NP Processo: 23125005402201584. 
DISPENSA N° 25/2017, Contratante: EUNDACAO UNIVERSIDA-

.DE FEDERAL DO -AMAM. CNEI Contratado: 97548482000150. 
Controlado: KLIMA REFIUGERACAO LTDA - EPP -.Objeto: Ma-
nutenção ern equipamentos de refrigeração. FundllilICRIO Legal: Lei 
8666/93 . Vigência: 14/12.2017 a 31/122018. Valor Total: 
R5778.134,72. Fonte: 112000000 - 2017N1200520. Data dc Assi-
natura: 1412/2017. 

(MON • 27/ 122017) 154215-1527820174E800013 

EX1 RATO DE TERMO ADITIVOS' 1/2017- UASG 154215 

Niuncro do Contrato: 26/2016. 
PrOCCSSO: 23125032664201601. 

DISPENSA IP 322016, Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDA 
DE FEDERAL DO -AMAM. CNN Contentado: 05443366000110. 
Contratado : FUND/SCA(' AJURI DE APOIO AO -DESENVOL-
VIMENTO DA UNIVERSID. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência 
do contrato por mais 90 (noventa) dias a contar de 01 dc janeiro de 
2018. Fuzilamento Legal: Lei8333/93 e demais alterações. Vigência'. 
01101/2018 a 01/04/1018. Data de Assinatura: 1412/2017. 

(SICON - 27/12/2017) 15421545278-20174E800013 

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

EDITAI. 4' 18. DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 

A Pró-Reitoria de Ensino dc graduação (PROGRAD) da 
Universidade Federal do Amapá (LIMPAI') toma pública a realização 
de Processo Seletivo Simplificado, composto dc provas c titulas. para 
seleçào de 44 (quarenta c quatro) Professem Substitutos para acender 
à necessidade temporária de excepcional interesse publico de que 
trata o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal de 19X8: c 
disposições da Lei Federal a' 8.7451993: Lei Federal n°9.784/1999: 
Decurso n° 6.593/2008 c Deado n° 7.485.2011. observadas ainda as 
normas comidas neste Edital c ais seus anexos. 

I. DAS DISPOSIOES PRELIMINARES 
1.1 O Processo Seletivo Simplificado será executado pela 

Comissão de Opetacionalização do Processo Seletivo (COPS) c pelo 
Depanamcnto de Processos Seletivos c Concursos da Universidade 
Federal do Amapá c objetivas seleção de 44 (quarenta c quatro) 
Professores Substitutos, conforme código de vaga descrita no Anexo 
1 deste edital. 

1.2 A contratação dos aprovados FIO presente processo se-
letivo ficara a cargo da Pró-Reitoria de Gado de Pessoas que pu-
blicara edital adiria para convocação dos aprovados após a ho-
mologação do Resultado final. 

1.3 A contratado dos candidatos aprovados no presente pro-
cesso seletivo é para o ano letivo de 2018. 

1.4 O Contrato a ser assinado entre a UNIFAP c o candidato 
aprovado eni durado de no minimo 6 (seixo meses, podendo ser 
renovado, considerados critérios de conveniência e oportunidade da 
UN1FAP, até o limite de dois anos_ 

I.5 Haverá reserva dc vagas para pessoas com deficiência de. 
no mínimo, 5% e de. no máximo. 20% das vagas, por amasies-
pecialidades/campus, desde que estejam previstas cinco ou mais va-
gas. No raso de um determinado cargo prever menos de cinco vagas. 
no eventual surgimento de uma quinta vaga. caia será reservada 
pessoa com deficiência. 

1.6 HavenS reuna de vagas para os negros. de 20% das 
vagas por especialidade, desde que estejam previstas três ou mais 
vagas. Caso determinada especialidade preveja menos de mei vagas. 
no eventual surgimento de uma terceira caga, esta será reservada ao 
candidato negro. 

1.7 NO3 termas do ar. 9' da Lei n° 8_74493, o professor 
contratado como substitui° por tempo determinado, a partir da apro-
vação no presence processo seletis-o, não poderá receber atribuições. 
funções nu encargos não previstos no respectivo contrato; nào poderá 
ser nomeado ou designado, ainda que a titulo preclui° ou em subs-
tituição, para o exercicio dc cargo em comissão ou função de con-
fiança; e não poderá ser novamente contratado antes de decorridos 
vinte e quatro meses do encerramento de MU congelo anterior. 

I 8 A seleção dos candidatos será realizada por Bancas Em-
minadoras sugeridas pelos Colegiados de Curso, designadas pela Pró-
Reitora de Graduação, com competências conespondentes ás áreas de 
conhecimento relacionadas no presente Edital (Anexo I), mediante 
prova didática, de caráter eliminatório c classilicatório; e prosa de 
títulos, de caráter classificalório. 

1.9 Os perfis descritos no Anexo 1 são de exclusiva res-
ponsabilidade dos respectivos Colegiadas de Cursos. 

1.10 A titulação mínima a ser exigida para realização do 
presente Processo Seletivo será conforme as áreas especificadas no 
Anexo 1 desse Edital. 

Por 

1.14 A remuneração será a prevista neste Edital. O candidato 
aprovado no processo seletivo não fali jus á progressão funcional 
nem a retribuição por titulação decorrente de obtenção dc titulação 
posterior a contratação do candidato. 

2. DAS RISCRICGES 
2.1 Poderão inscrever-se candidatos para exercer a fundo de 

Professor Substituto, que atendam aos requisitos do Anexo 1 deste 
Edital. 

2.2 Os diplomas de graduado e os diplomas ou certificados 
de pós-graduação deserdo ser de cursos mconheedos erau creden-
ciados pelo MEC ou pelo Sistema Nacional dc Pós-Graduação, con-
forme o caso, nos termos da legislação vigente, e quando expedidos 
por instituições de ensino estrangeiras, deverão estar devidamente 
revalidados por universidades públicas brasileiras. nos termos do § 2°. 
do art- 48. da Lei n.° 9.194. de 1996, e na Resolução CNE/CES n.° I. 
de 28 de janeiro de 2002 e na Resolução CNECES ri° 8. de 4 de 
outubro de 2007. publicada no DOU de 5/10/2007. Seção 1, p. 49-50. 
Somente serio admitidos diplomas de conclusão de cursos de desa-
gradada 'trato senso (mestrado e/ou doutorado) obtidos de ins-
tituições de ensino superior estrangeiras se devidamcnrt reconhecidos 
c registrados por universidades brasileiras que possuam cursos de 
pós-graduação reconhecidos c avaliados na mesma área de conhe-
cimento e em nivel equivalente ou superior ou em ima afim, nos 
termos da § 3°, do art. 48. da Lei n.° 9.394. de 1996, an. 4° da 
Resolução CNII/CES n.• 1. de 3 de abril de 2001, e ai 7° da 
Resolução CNECES n5 3, de 1° de fevereiro de2011. 

2.3 A inscrição do candidato implicará em amlsecintento e 
aceitação das normas contidas neste Edital, em selas Anexos. na 
legislação aplicável c nos comunicados a serem publicados no en-
dereço cletronico www.unifap.br/dcpsec,  dos quais não poderá alegar 
desconhecimento. 

2.4 As inscrições para o Processo Seletivo deverão ser rea-
lizadas via internei, no endereço eletrônico www.unifap.brdcpsce. a 
parir das 9h do dia 26 de dezembro de 2017 até as 12h da dia 19 de 
janeiro de 2018, observando o horário local de Macapá. 

2.5 Antes de efetuar a inscrição. o candidato deverá cer-
tificar-se de que preencheu todos os requisitos exigidos neste Edital, 
sendo de sua Miara responsabilidade qualquer prejuiro advindo de 
sua inobservância_ 

2.60 candidato deverá preencher o formulário de solicitação 
de inscrição, dispanível no endereço eletrônico wanv.undap.bridep-
ser, seguindo suas orientações. 

2.7 Para cravar a inscrição, é necessário o número de Ca-
dastro dc Pessoa Fisica (CPF1 do candidato. 

2.8 Ao preencher o formulário de inscrição, o candidato 
indicará obrigatoriamente a vaga para a qual concorrerá. Cada can-
didato poderá concorrer apenas a unta vaga. 

2.9 Dimane o período de inscrições, será permitido ao can-
didato cancelar sua inserido através do acompanhamento eletrônico e 
eadasrtar-se novamente, antes do enceramento do prazo de inscri-
ções, selecionando outro cargo dou corrigindo dados cadastrais. 

2.10 Caso o candidato tenha realizado o pagamento da taxa 
de inscrição ou tenha sido isento do pagamento da usa antes do 
cancelamento. esta isenção c/ou pagamento não serão considerados 
para a confirmação da nova inserção, devendo o candidato gerar o 
boleto bancário correspondem° à nova inscrição e pagar. conforme 
prazo estabelecido no subitem 2.12. 

2.11 O valor da ursa de inscrição para este processo seletivo 
público será de R5 150,00 (Cento e cinquenta reaisl. 

1.11 As provas c demais atos relativos ao presente processo 
seletivo serão realizados na Universidade Federal do Amapá. nu 
Campas Marco Zero do Equador. localizado em Macapá- AP. no 
Bairro Universidade. na  Rodovia IE. sin.. Kin 02, sempre no bondo 
local dc Macapá. 

1.12 Este edital será pubticado no Diário Oficial da União c 
no endereço eletrônico www.unifap.br. Integram o presente Edital. os 
Anexos: Relação de Vagas/ Perfil (Anexo I): Temas das Provas c 
Bibliografias sugeridas por área de conhecimento Mace° 111: Quadro 
de Atribuição de Pontos para Avaliação da PIOVO Didática (Anexo 
MI Quadro de Atribuição dc Pontos para Avaliação de Titulas (Ane-
xo 141; e Formulário de Ret11/90 Administrativo (Anexo VI. 

2.12 Para realizar o pagamento, o candidato deverá, apôs ler 
preenchido o formulado de solicitação de inundo on-line. gerar c 
imprimir o boleto bancário e pagá-lo ali o dia 19 de janeiro de 
2018. 

2.13 A UNIFAP não enviará boleto bancário para o e-mail 
do candidato. 

2.14 Objetivando evitar ónus desnecessário, o candidato de-
verá orientar-se na sentido de recolher o valor de inserido somente 
após tomar conhecimento de todas os requisitos c condições exigidas 
para o processa seletivo. 

2.15 A inserida será considerada válida após a confirmação 
do pagamento do boleta pelas agências bancarias responsáveis pelo 
recolhimento. A relação dc candidatos inscritos será divulgada no 
endereço eletrónico wrartunifapbodepsec. a partir do dia 26 de ja-
neiro de 2018. 

2.16 O pagamento da taxa de inscrição efetuado arras o 
vencimento não validará a referido inscrição. 

2.17 Nán serão aceitos, nome forma de pagamenin da taxa 
de inserção, comprovantes de entrega de envelope através de ter-
minais de suamendimento e comprovantes dc agendamcnto de pa-
gamento. 

2.18 O recolhimento da taxa, sem o preenchimento do for-
mulário. não servira de confirmação da inscrição do candidato no 
processo seletivo. 

2.19 Não serio aceitas as solicitações de inscrição. bem 
como os pedidos de isenção, que não atenderem ao estabelecido neste 
Edital. 

2.20 O candidato será responsável par todas as informações 
drenadas no formulário de inscrição, bem como por qualquer erro ou 
omissão decorrente do preenchimento deste, sendo que não será efe-
tivado o pedido de inscrição daquele que não preencher o respectivo 
formulário dc forma CORO] c completa. 

2-11 Após  a efetivação do pagamento. não haverá devolução 
da importância paga. salvo em caso de eancelamerno do processo 
seletivo por parte da Administiação Pública. 

2.22 A qualquer tempo. poder-arai anular a inscrição. prova 
OU fase da processo seletivo. caso a UNIFAP, de oficio ou mediante 
provocação. torne conhecimento de s irias formais no curso do pro-
cedimento. tais como: 

2.22.1 Falsidade de declarações: 
2.22.21rregularidades nos doctunentos apresentados: 
2.22.3 Não preenchimento completo e coreto do Rimado 

de inscrição. 
223 A UNIFAP não se responsabilizará por solicitação dc 

inscrição do recebida por minha de ordem técnica dos compu-
tadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de to-
munieaçào ou quaisquer outros fatoras que prejudiquem a transfe-
rência dos dados. 

2.24 0 candidato deverá realizar inscrição para apenas urna 
das vagas previstas neste Edital. 

2.25 Não será permitida a transferência do valor pago cano 
traça dc inscrição para teremos ou para astros concursos. 

2.26 O candidato. pessoa com deficiência ou não, que ne-
cessitar de atendimento especial para realização da prosa. deverá 
indicar na solicitação da inscrição as condições de que necessita para 
a sua realização, conforme previsto no artigo 40, § I° e 2°, do 
Decreto n. 3.298/1999. 

1.13 A remtmeração bruta para o regime de trabalho de 20 horas e de 40 horas, para a função de Professor Substituto composta 

Este documento pode ser verificado no endereço acidais.° http://www.in.govaziaticiddltml. 	 Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2200.2 de 24/08/2001. que institui a 
pelo código 00032017122800036 	 Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 1CP-Brasil. 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024

